PROBLEMAS DA REGIAO SUL:
- ARMAZENAGEM, COOPERATIVISMO E PRECOS

GLAUCO OLINGER (*)
I — RAZOES

Observa-se que um dos maiores entraves ao desenvolvi-
mento da agricultura tem sido a falta de um processo de co-
mercializagao adequado da producio agropecuaria.

As flutuacoes estacionais de pregos para os produtos da
agricultura séo causa de desestimulo e de prejuizos para o
homem do campo, principalmente o da pequena e média em-
_ présas rurais.

“Se antigamente a mé colheita trazia fome, hoje a safra
abundante traz a ruina ao produtor, em virtude de certos me-
canismos econOmicos desconhecidos do agricultor, falta de
mercado e especulagdo dos intermediarios”. Se a colheita
é boa a oferta de precos é baixa. O agricultor tem o produto
mas nao tem preco. Se a safra & ma, os precos sobem e o
agricultor tem preco mas nido tem o produto.

Sdbre éstes inconvenientes recai ainda a politica de pre-
¢os pacos aos agricultores, fixada pelo poder publico, invaria-
velmente desfavoravel aos produtores rurais porque na fixa-
cao dos niveis de pre¢os nao sdo considerados os reais precos
de custos da producéo.

A classe dos pequenos e médios agricultores brasileiros
ainda tem muito poucas possibilidades de se organizar, dada
a falta de conhecimentos de seus componentes e de lideres
auténticos que os represente.

Temos uma classe rural, no pais, porém seu organismo
representativo esta muito longe de funcionar com a eficécia
de uma associacdo comercial ou industrial,

{*) Engenheiro Agronomo — Diretor du ACARESC.
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Verifica-se, com frequéncia, que os representantes da
classe rural ndo sdo verdadeiramente agricultores e, por isso,
nio sentem seus reais problemas.

No ambito do cooperativismo rural, é comum consta-
iar-se que a organizacdo é dominada completamente pelos
seus dirigentes, os quais manobram a economia dos coopera-
dos como bem entendem.

Os produtores, por sua vez, sentem que sao explorados,
porém, sabem que ndo s&o capazes de gerir uma coopera-
tiva, seja por falta de tempo, seja por falta de conhecimen-
tos. Nestas condigbes, permanecem a mercé da direcdo da
cooperativa ou, o que é pior, dos intermediérios.

O estudo da comercializagdo dos produtos agropecua-
vios levou-nos a conclusio de que é possivel oferecer ao pro-
dutor rural um sistema que lhe permita obter melhores resul-
tados de suas atividades profissionais, baseado na execucao
de alguns dos varios servigos dos canais de comercializa¢ao,
tais como: reunido, transporte, armazenagem, tratamento
(secagem, classificacic, expurgo, etc.) e venda do produto.

1I — PRINCIPIOS

Par cada tipo de produto a ser guardado, € necessario
determinado tipo de armazenagem. Tratando-se de assunto
altamente especializado, deveremos iniciar pela armazena-
gem de cereais que é a mais simples, a fim de ganharmos
experiéncia no que tange aos aspectos administrativos, téc-
uicos, econdmicos e politicos.

Em primeiro lugar, é necessario aceitarmos os seguintes
principios:

1I. — 1 Os armazéns devem pertencer e ser geridos pelos
produtores

Por razées conhecidas, o Poder Publico ,em nosso pais,
tem se revelado mau empresario. A falta de entusiasmo,
dedicacdo e capacidade e o excessivo nimerc de servidores
para determinadas funcdes, tem sido a causa da ineficacia
das emprésas oficiais. Ademais, a pratica nos ensinou que
a obra feita e entregue pelo govérno, gratuitamente, ao pro-
dutor, ndo é por éle recebida com o devido apréco. Ndo ha
valor para o que é dado de gra¢a e o paternalismo s6 tem
concorrido para conservar a miséria e multiplicar a pobreza.
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II — 2 O Tamanho do armazém é calculado em funcdo da
producdo da comunidade a qual éle deverd servir

Estudo prévio devera informar sébre o volume total da
producéo local e a producédo comercializavel para fim de cél-
culo do tamanho do armezém. Recomendamos que a cons-
trucéo inicial seja estabelecida em fungéo do numero de pro-
dutores da comumdade interessados em participar da inicia-
tiva.

Em comunidades plantadoras de arroz, um bom nume-
ro para comecar seria entre 100 e 200 produtores. A capa-
cidade de armazenagem inicial minima de 300 toneladas. O
armazém devera ser provido de instalacdes basicas, constan-
tes de secador, halanca, classificador, sala para administra-
cdo, sala para classificador, instalacées sanitirias e outras,
além de que deve haver energia disponivel no local. A me-
dida que a emprésa fosse produzindo bons resultados econé-
micos, ficariam por conta dos produtores as providéncias
para a ampliacdo do armazém, melhoria das instalagoes,
laboratério e a introducdo das maquinas de beneficiamento.

II — 3 O armazém deve ser localizado de modo a permitir
ao agricultor levar sua producdo com seus proprios
meios de transporte. Por isso, cada armazém deve
atender a uma determinada comunidade.

Nio é, € nao serd por muito tempo, a exclusiva instala-
cao de grandes armazéns, silos e cdmaras frigorificas nos
portos maritimos ,estacdes ferroviarias e grandes centros de
consumo, que resolvera o problema do produtor.

O atual sistema brasileiro de armazenagem nao benefi-
cia o produtor. O grande volume da producao brasileira de
géneros alimenticios provém de emprésas as quais se con-
vencionou chamar de pequenas e médias propriedades rurais.
Conhecemos os mejos de transporte do pequeno e médio pro-
dutores. Raros sdo os que possuem veiculos motorizados. O
transporte, com raras excegdes, € feito em estradas de ma
qualidade, em veiculos de tracdo animal e, muitas vézes, é
usado somente o cavalo, burro ou o préprio agricultor, para
o transporte da carga.

Com éste recurso é impraticdvel ao produtor percorrer
grandes distancias para depositar sua produc¢do no grande
armazém. Por isso, éle a vende ao bodegueiro do distrito ou
do primeiro comprador que lhe bate & porta, por razoes que
veremos adiante.
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O grande sistema de armazenagem dos centros consu-
midores deve ser complementado por uma réde de pequenos
armazéns e silos distritais ou comunitdrios, aos quais os pe-
quenos e médios produtores tenham real e Facil acesso. .
II — 4 Os armazéns ndo devem ser construidos sob admi:

nistragdo direta do Govérno

Ainda pelos motivos descritos, o Poder Publico deve res-
tringir-se ao oferecimento de assisténcia técnica e financia-
mento aos produtores interessados.

O agricultor brasileiro é um valioso capital humano
diamizavel. Ficardo surprésos todos aqueles que ndo acre-
ditam na potencialidade dos produtores rurais, no que tange
4 sua capacidade de aprendizagem, nos varios campos da
atividade humana.

IT — 5 Assisténcia técnica e financiamento

Ressentem-se os agricultores de assisténcia técnica e fi-
nanceira. Bem orientados e com a arma do crédito o agri-
cultor poderé. desenvolver a sua capacidade potencial. Cabe
ao govemo fornecer ésses dois elementos aos produtores
rurais.

Quanto aos armazéns, deve o govérno providenciar os
estudos e elaborar os projetos de construcido. Dai para a
frente é mais acertado deixar a construg¢do propriamente
dita por conta dos agricultores. Rles saberao contratar os
servigos de engenharia e fiscalizagcdo as obras melhor do que
qualquer agente oficial do govérno.

O govérno restringir-se-ia a orientar ou prestar infor-
magoes sobre a compra de maquina e outros materiais, atra-
vés de seus técnicos especializados e fornecer o financiamen-
to adequado.

II — 6 Para que os interessados recebam financiamento e
assisténcia técnica, é necessdrio que se organizem
em térno de uma cooperativa

A experiéncia tem mostrado que os agricultores nio sé
unem efetivamente em térno de uma cooperativa ou outro
6rgao asosciativo, se ndo houver uma necessidade muito sen-
tida na comunidade. .
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Outro fato é que os agricultores, em geral, nao sao capa-
zZes ,por si mesmos, sem ajuda, de organizarem uma coopera-
tiva, principalmente, dada a inexisténcia de um gerente com-
petente e honesto e que esteja disposto a se sacrificar pela
comunidade, até que a cooperativa atinja um nivel econémico
suficiente para lhe oferecer um salario condigno.

Consideramos éstes dois fatos os deis pontos capitais que
tem limitado o desenvolvimento do cooperativismo entre os
produtores rurais.

Quanto ao primeiro caso, n8o ha necessidade mais sen-
tida pelos agricultores, no campo da produgéo ,do que o de-
sejo de melhores precos para seus produtos, Esta afirmacao
é irrefutavel para o caso catarinense porque temos pesqui-
sas que a comprovam. O fato é valido para todo o pais e
ocorre, principalmente, porque os agricultores sdo obrigados
a venderem seus produtos logo apos a colheita, aos interme-
didrios ,pelas razoes seguintes:

II — 6-1 — Precisam de dinheiro para saldar suas di-
vidas com Bancos, casas comerciais e outras fontes de fi-
naciamento ;

Il — 6-2 — Nao dispdem de armazenagem adequada,
capaz de preservar a qualidade do produto guardado;

II — 6-3 — Nao dispdem de financiamento da safra
colhida, principalmente, por nao satisfazerem as condicoes
do item 2.

Aceita a questdo dos precos como motivagdo capaz de
unir os agricultores em toérno de um interésse comum, pode-
mos determinar as providéncias para a implantacdo de um
sistema de armazenagem baseado numa organizacao coope-
rativista que receba assisténcia técnica e financeira adequa-
da, do govérno.

III — A ACAO

IIT — 1 A assisténcia técnica

IIT — 1-1 — Para que a assisténcia técnica funcione com
eficiéncia é necessario que o agente orientador receba trei-
namento especializado antes de iniciar suas atividades.

O treinamento deve fornecer ao técnico os seguintes
conhecimentos: ' -
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Comportamento diante dos produtores. O técnico nao
deve atuar, de forma alguma, como um dirigente, mas sim
como. educador. ‘

Organizacdo e desenvolvimento de comunidades com
vistas & formacdo de cooperativas, tendo como tema central
© armazém relacionado a questdo de pregos.

Coleta de informacdes para levantamento da safra e
comercializacdo usual na area de trabalho.

Nogdes gerais sObre reunido da producgéo, meios de trans-
porte, custos, embalagens, estocagem, classificacdo de pro-
dutos agricolas e tratamentos de graos armazenados.

Sistema de financiamento, warrantagem.

Cooperativismo, ccm énfases as atribuicdes do gerente.

IIT — 1-2 — Apo6s treinado, o técnico deverad realizar
estudo de area para determinacdo da comunidade ou co-
munidades a serem trabalhadas.

IIT - 1-3 -— Determinada a area de trabalho o técnico
deverd transferir sua residéncia para a sede da comunidade
ou para local ndo muito distante da mesma e identificar os
lideres locais por meio de sociometria. Usa-se éste processo
quando ndo ha suficiente conhecimento do povo da comuni-
dade, condi¢cdo que poderia levar a selecdo de falsos lideres.

III — 1-4 — Identificados os lideres, o técnico passa a
visita-los, individualmente, procurando convencé-los a ade-
rir ac movimento.

IIT — 1-5 — Tendo a confianca e o apoio dos lideres, o
técnico convoca uma reunido da comunidade para o debate
do problema. Os convites aos agricultores devemn ser feitos
pelos lideres. ‘

III — 1-6 -— Dai por diante sfo feitas tantas reunioes
quantas forem necessarias para a organizacdo da coopera-
tiva, sempre com a presenc¢a do técnico que deve atuar como
motivador e orientador e nunca como dirigente, sem ter lide-
ranga direta.

III — 1-7 — Simultaneamente aos trabalhos de organi-
zacdo da cooperativa, o técnico entrara em contato com
agéncia de financiamento do Govérno para que seja infor-
mada do andamento dos servigos e se apronte para propiciar
o futuro financiamento. Ainda, ao mesmo tempo, ¢ técnico
providenciard junto aos 6rgaos especializados do Govérno, o
projeto completo sObre a construcdo do armazém e compra
de equipamentos.

III — 1-8 — Organizada a cooperativa, sua diretoria
encaminhar4 ao 6rgio de financiamento o pedido de emprés-
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timo para a construcao e instalagdo do armazém, atuando o
téchico do Govérno na qualidade de 1nterven1ente entre a
cooperativa e a agéncia financiadora oficial. -
' III' — 1-9 — Durante a fase de construgio do armazém,
a cooperativa deve -escolher um elemento para o cargo deé
gerente, de preferéncia, 'saido-do meio rural e com conhecit
mentos suficientes para receber treinamento intensivo sébre
geréncia de cooperativa. O principal requisito de um gerenteé
€ a integridade. Deve possuir entusiasmo pela causa coope-
rativista, coragem, inteligéncia, visdo e iniciativa, qualidades
que devem comecar a ser desenvolvidas desde o treinamento:
Um mau gerente é o caminho mais seguro para o fracasso
de uma, cooperativa, ao passo que um gerente capaz significa
meio caminho andado para alcangar o sucesso. De inicio, o
gerente devera concordar em perceber um salario modesto,
porém, ficardo claramente estabelecidos os prazos nos quais
seu salario ser4 aumentado, sempre em funcio de sua efi-
ciéncia e do sistema de emprésa.

IIT — 1-10 — O treinamento de gerente deve constar de
duas partes:

_a.' parte técnica a ser ministrada em um Centro de
~ Treinamento, de preferéncia do Servico de Extensdo
" Rural;
b. parte pratica, constante de um estidgio minimo de
60 dias, em uma boa cooperativa, onde o candidato
possa acompanhar o seu funcionamento.

TII — 1-11 — Assumindo o cargo, o gerente passa a ser
assessorado pelo técnico do Govérno que, para tanto, fir-
mar4a acérdo com a cooperativa. O técnico pago pelo Govér-
no permanecerd junto & cooperativa até que a mesma esteja
em pleno funcionamento e dispense o concurso do assessor.

Observagoes:
)

a. o técnico deve ser, de preferéncia, um engenheiro-
agronomo ou economista. Na falta déstes, podera
ser um contador, agrotécnico ou técnico agricola; -

b. vale relembrar que o cooperativismo é um meio efi-
ciente para o agricultor encontrar melhor retribui-
cdo pelo seu trabalho, principalmente porque elimi-
na certos intermeédiarios e desobriga o produtbr a
vender a safra logo apos a colheita, quando nio ha
precos compensadores;
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por isso, o técnico que o Govérno designa para orga-
nizar uma cooperativa estd prestando: inestimavel
servigo a coletividade, mesmo considerando a gran-
de falta déstes profissionais, no mercado de tra-

balho;

cada cooperativa florescente é um agente impulsio-
nador de uma reacdo em cadeia, estimulando a for-
macio de outras cooperativas;

0 técnico precisa compreender éste angulo do tra-
balho e estar realmente convicto da extrema impor-
tancia de sua atividade para que, erradamente, néao
se julgue solicitado a realizacao de tarefa aquém de
seu valor humano e profissional.

III — 1-12 -— Cada Estado deve iniciar o trabalho modes-
tamente e com cuidado, escolhendo em cada regidao uma
comunidade para ser trabalhada, a fim de ganhar a experién-

2

cia necessaria ao sucesso. Nosso Pais é caracterizado pela
grande diversificacao do meio fisico e do fator humano, con-
digbes que exigem acglOes diferentes para a solugdo de pro-
blemas comuns.

111 — 2 — Assisténcia Financeira

III — 2-1 — O financiamento do Govérno a cooperativa
deve atender a duas fases, a saber:

a.

para construgéo e instalacdo em que o crédito deve
ser fornecido paralelamente, a medida da evolugido
da obra, mediante solicitacdo da cooperativa, visado
pelo técnico do Govérno;

para safra armazenada, em operacdo no sistema de
warrantagem.

III -— 2-2 -—— O prazo para a concessdo do financiamento
deve ser, no minimo, de 5 anos, com amortizacGes a partir
do segundo ano pelas seguintes razodes:

a.

b.

seis meses para a construcdo e instalacdo do ar-
mazém; '

seis meses para o recebimento correspondente as
operacOoes de comercializacdo da primeira safra
armazenada.
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III — 2-3 — Os juros deverdo ser reduzidos aos custos
de operacdo crediticia, constituindo-se o financiamento, des-
ta forma, em verdadeiro estimulo & consecucdo dos objetivos
desejados.

IV — INTEGRACAO

Para que um projeto déste tipo possa ser levado a bom
térmo, com a participacdo do poder publico, é essencial a
existéncia de uma perfeita integracdo entre os orgéos forne-
cedores de assisténcia técnica e os de crédito.



